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ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL - ADA.

A partir do exercício de 2001, para os contribuintes que desejam se beneficiar
da isenção da tributação do ITR, a apresentação do ADA passou a ser
obrigatória (ou a comprovação do protocolo de requerimento daquele Ato,
junto ao IBAMA, em tempo hábil), por força da Lei n° 10.165, de
28/12/2000.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em dar
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Gonçalo Bonet Allage, Manoel Coelho
Arruda Junior. Moises Giacomelli Nun- da Silva, R cardo Henrique Magalhães de Oliveira e
Susy Hoffmann Gomes que negavam pr 1
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Moises
Giacomelli Nunes da Silva, Nelson Mallmann (suplente convocado), Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro
Francisco de Assis Oliveira Junior.

Relatório

Saliente-se que, não obstante o aludido recurso não encontrar previsão no
atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a Portaria
Ministerial MF n°. 256, de 22 de junho de 2009, em suas disposições transitórias, prevê que os
recursos com base no inciso I do art. '7° e do art. 90 do Regimento Interno da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, interpostos em
face de acórdãos proferidos nas sessões de julgamento ocorridas em data anterior à 1° de julho
de 2009, serão processados de acordo com o rito previsto nos arts. 15 e 16 e nos arts. 43 e 44
daquele Regimento.

Por seu turno o inciso I do art. 70 do Regimento Interno da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, fazia previsão
de interposição de recurso especial na hipótese de contrariedade à lei.

Examinando-se o recurso especial apresentado, verifica-se que ele
demonstrou, fundamentadamente, em que a decisão recorrida seria contrária à lei, no
entendimento da Fazenda Nacional, consoante o disposto no inciso I do artigo 7° do Regimento
Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Assim, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional sob o
fundamento de que, em decisão não unânime, a Câmara a quo, ao desconstituir o auto de
infração incorreu em contrariedade à lei, assim ementada:

ITR/200 I. LAUDO TÉCNICO COMPETENTE. .ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. Á REA DE RESERVA LEGAL.

A vigente Lei 9.393/96, com a nova redação posterior à Lei
10.165/2000, deve ser interpretada em conjunto com o Código
Florestal, de forma sistemática e teleológica, e não autoriza a
exigência prévia de protocolo de requerimento de ADA para fins
de isenção do ITR.0 lançamento pretendeu glosar áreas de
interesse ambiental legalmente isentas do ITR, apresentando
como única motivação o requerimento intempestivo de ADA ao
IBAMA, em contrariedade ao prazo definido arbitrariamente em
IN SRF, porém, trata-se de exigência sem qualquer fundamento
legal.

Os laudos técnicos elaborados por engenheiros agrônomos
constituem prova suficiente da existência de área de preservação
permanente pelo só efeito do art.2° da Lei 4.771/65, e da área de
reserva legal definida no código florestal. O lançamento é
improcedente.
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ÁREA DE EXPLORAÇÃO MINERAL.

A exploração mineral de superfície é atividade econômica
produtiva que inviabiliza a utilização da área para qualquer
finalidade agrícola, pecuária, aqüícola, granjeira e florestal. A
área utilizada em mineração de superfície deve ser considerada
inaproveitável, sem efeito no cálculo do grau de utilização da
propriedade rural, devendo ser excluída da incidência do ITR.

Recurso Voluntário Provido

A Fazenda Nacional alega em síntese que o Ato Declaratório Ambiental —
ADA foi protocolada pelo contribuinte intempestivamente, contrariando o 17, O, § 1 0 da Lei n°
10.165/2000, e que é incabível a exclusão da área ocupada com mineração da incidência do
ITR, contrariando o art. 10, § 1°, II, "c" da Lei n° 9.393/96.

O contribuinte, cientificado do recurso especial da Fazenda Nacional e do
despacho que lhe deu seguimento, apresentou contra-razões. Argumentando em síntese que:

a) O ADA foi apresentado à Fiscalização antes da lavratura do auto de
infração.

b) a apresentação do ADA é desnecessária, para fins de não incidência do
ITR; e

c) a recorrida comprovou a existência das áreas de preservação permanente e
utilização limitada com laudos técnicos e com o próprio ADA considerado intempestivo.

É o relatório.

Voto

Conselheiro ELIAS SAMPAIO FREIRE, Relator

A apresentação do Ato Declaratório Ambiental — ADA se tomou
obrigatória, a partir do exercício de 2001, para os contribuintes que desejam se beneficiar da
isenção da tributação do ITR, por força da Lei n° 10.165, de 28/12/2000. Dispõe o art. 17-0
daquela Lei, "in verbis":

"Art. .17-° Os proprietários rurais que se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental — ADA,
deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n° 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
da Taxa de Vistoria.

§ 1°- A utilização do ADA para efeito de redução do valor a
pagar do • ITR é obrigatória.
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Assim sendo, para que o sujeito passivo possa se beneficiar da isenção do
ITR relativa às áreas de preservação permanente, reserva legal/utilização limitada, interesse
ecológico e etc., a partir do exercício de 2001, deve apresentar o Ato Declaratório Ambiental
— ADA (ou, pelo menos, comprovar a protocolização do requerimento do mesmo no órgão
competente na data legalmente estabelecida).

Nos termos do art. 10, § 4° da Instrução Normativa SRF n° 43, de
07/05/1997, com a redação dada pelo art. 1° da Instrução Normativa SRF n° 67, de 01/09/1997,
o contribuinte teria o prazo de seis meses, contado da data da entrega da DITR, para
protocolizar requerimento do ato declaratório junto ao lbama. Para o exercício de 2001, o prazo
se expirou em 28/03/2002, ou seja, seis meses após o prazo final para a entrega da DITR, que
foi 28/09/2001, conforme Instrução Noimativa SRF n° 61, de 06/06/2001.

Portanto, a partir do exercício de 2001, para os contribuintes que desejam se
beneficiar da isenção da tributação do ITR, a apresentação do ADA passou a ser obrigatória
(ou a comprovação do protocolo de requerimento daquele Ato, junto ao Il3AMA, em tempo
hábil), por força da Lei n° 10.165, de 28/12/2000.

Pelo expo . e, voto por dar provimento ao recurso . especial da Fazenda
Nacional, para estabelecer • ,. dito tributário exonerado pela Câmara a quo.

OffElias Sampair reire - Relator
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